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EDITAL 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 003/2025
PROCESSO Nº 081/2025
CONTRATANTE (UASG): Prefeitura do Município de São Simão/SP
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de reforma parcial da pista do Morro do Cruzeiro, incluindo: serviços preliminares, fundações profundas com estaca raiz, muro de arrimo, reaterro, pavimentação asfáltica e sinalização horizontal, conforme memorial descritivo, projetos e demais documentos técnicos.
A contratação será por escopo de Serviços Técnicos Especializados de natureza predominantemente intelectual, nos termos do Termo de Referência, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 350.249,44 (trezentos e cinquenta mil, duzentos e quarenta e nove reais e quarenta e quatro centavos).

Fonte de Recursos:
	Ficha
	Órgão
	Funcional Programática
	Fonte de Recurso Financeiro
	Valor Previsto

	489/2025
	07.01
	26.782.1018.2.008.4.4.90.51.00
	0261
	R$ 310.000,00

	490/2025
	07.01
	26.782.1018.2.008.4.4.90.51.00
	0800
	R$ 40.500,00



DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 04/11/2025, às 09h00min (horário de Brasília) 
Critério de Julgamento: Técnica e preço 
Modo de disputa: FECHADO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 081/2025
Torna-se público que o município de São Simão/SP, por meio do Departamento de Licitações - sediado à Rua Rodolfo Miranda, 167 – São Simão-SP - CEP: 14.200-000, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 14.133/2021 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE REFORMA PARCIAL DA PISTA DO MORRO DO CRUZEIRO, INCLUINDO: SERVIÇOS PRELIMINARES, FUNDAÇÕES PROFUNDAS COM ESTACA RAIZ, MURO DE ARRIMO, REATERRO, PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, PROJETOS E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS.
1.1.1. A contratação será por escopo de Serviços Técnicos Especializados de natureza predominantemente intelectual, nos termos do Termo de Referência. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 
1.3. O critério de julgamento adotado será a técnica e preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
a) Esta licitação é do tipo Técnica e Preço e será considerada vencedora a licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, obtiver a maior Nota Final (NF), classificando-se as demais proponentes na ordem decrescente de Nota Final.
b) Os critérios para julgamento e avaliação das Propostas Técnicas são os constantes no item 8 do termo de referência anexo III deste Edital.
c) Será considerada vencedora a proponente que alcançar a maior Nota Final (NF), obtida pela expressão:
NF = (NT x T) + (NP x P) 
                   T + P
onde: 
NF = Nota Final
NT = Nota Técnica
T = Peso do critério técnico, no julgamento igual a 07 (sete)
NP = Nota de Preço
P = Peso do critério de preço, no julgamento igual a 03 (três)

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
[bookmark: _Hlk135302270]2.1. Poderão participar desta concorrência os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da www.bnc.org.br.
2.2. A participação do licitante na concorrência eletrônica se dará exclusivamente por meio do sistema eletrônico da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através de manifestação de operador formalmente designado.
2.3. O acesso do operador à concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de São Simão ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
2.5. O licitante se compromete a:
2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão;
2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso;
2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa Nacional de Compras – BNC”, utilizar o suporte técnico através do telefone (042) 3026-4550 ou através do e-mail contato@bnc.org.br.
2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _Ref117000692][bookmark: _Ref139879084]2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a participação do licitante:
2.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 6.404/76, concorrendo entre si; 
2.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.10.8. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, conforme § l°do art. 9°. da Lei 14.133/2021: 
2.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.10.10. empresas que estejam reunidas em consórcio e que sejam subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição, bem como cooperativas.
2.10.11. pessoa física, por haver exigência de capital social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto, incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física.
2.10.12. Pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento, vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme Resolução 07, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
2.11. O impedimento de que trata o item 2.10.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.10.2 e 2.10.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
 2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.14. O disposto nos itens 210.2 e 2.10.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.15. A vedação de que trata o item 2.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação e de julgamento das propostas. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, as propostas técnicas e as propostas de preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição: 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal: 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3.5. que não possui, em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados às unidades da área encarregada da licitação deste município. 
3.3.6. que não possui, em seu quadro funcional, cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, vinculados a Prefeitura do Município de São Simão. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°. da Lei Complementar 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos SS 1° ao 3° do art. 4°. da Lei 14.133/2021. 
3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 123/2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
3.5. A falsidade da declaração de que trata o item 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 14.133/2021 e neste Edital. 
3.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4. DO PREENCHIMENTO DAS PROPOSTAS 
4.1. Após a divulgação do Edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, as propostas técnicas e as propostas de preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.1.1. Os documentos da Proposta Técnica deverão ser organizados e apresentados, com a devida indicação de seu representante legal, ou procurador constituído, e respectiva assinatura, em arquivo único e em formato ‘pdf’. 
4.1.2. A Proposta de Preço deverá ser enviada em seu valor global na moeda Real, com a devida indicação de seu autor e respectiva assinatura, não havendo fase de lances neste certame. 
4.1.2.1. Para apresentação de sua Proposta de Preço, a licitante deverá preencher e entregar a proposta de preços. 
4.1.3. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
4.1.4. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
4.1.4.1. O preço global das propostas dos licitantes não pode exceder o preço global estabelecido no orçamento estimado da contratação. 
4.1.4.2. Os preços das etapas constantes das propostas dos licitantes não podem exceder aos preços unitários estabelecidos no orçamento estimado da contratação, sendo apresentados pela licitante mediante apresentação de valor de desconto aos preços de referência. 
4.1.4.3. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha os preços propostos, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei n° 14.133/2021). 
4.1.5. Na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência previstos no Decreto n° 2548/2024, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública, assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações; 
4.1.6. O contratado concorda, expressamente, com a adequação do projeto que integrar o edital de licitação e as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei n° 14.133/21. 
4.1.7. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.4.1. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a Contratada cobrar "serviços extras" e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á a Contratada como profundamente conhecedora nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverá ter computado nos preços unitários propostos todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, encargos sociais, etc., necessários à completa execução dos serviços. 
4.4.2. Ao apresentar a proposta, a empresa declara que possui toda a infraestrutura necessária (instalações, aparelhamento, corpo técnico disponível) à execução dos serviços a serem contratados, dentro dos devidos prazos.
4.4.3. Ao apresentar a proposta, a empresa declara que dispõe dos profissionais necessários e indispensáveis que formarão a Equipe Técnica Responsável pela execução dos serviços objeto desta licitação.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.8. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
4.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos licitantes. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DAS PROPOSTAS 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Será desclassificada a proposta que não esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos. 
5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O modo de disputa adotado no presente certame é o fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 
5.4. A sessão será suspensa para análise e julgamento das propostas técnicas e propostas de preços. 
A comunicação da reabertura da sessão será feita pelo envio de mensagem no sistema. 

6. DA PONDERAÇÃO, JULGAMENTO E VALORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA E DA PROPOSTA DE PREÇO 
6.1.0 critério de julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da ponderação das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta, na proporção de 70% de valoração para a Proposta Técnica e 30% para a Proposta de Preço, conforme Critérios de Avaliação Técnica constantes no termo de referência – anexo III.
6.2. As propostas de preços serão avaliadas pelo seu preço global. 
6.3. A Nota Final (NF) atribuída à licitante será obtida pela fórmula constante no item 8 do anexo III. 
6.4. Classificação: O Licitante classificado em primeiro lugar será aquele que obtiver a MAIOR NOTA FINAL.
6.5. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas (ME), microempreendedores individuais (MEI), Empresas de Pequeno Porte (EPP), assim consideradas nos termos do art. 3o da Lei Complementar n.° 123/2006 e com observância aos critérios definidos no art. 4o da Lei n.° 14.133/2021 e neste Edital. 
6.5.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as notas finais das propostas apresentadas por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) inferiores à MAIOR NOTAL FINAL. 
6.5.2. O empate será aferido levando em consideração o resultado da ponderação entre a técnica e o preço na proposta apresentada pelos licitantes, sendo facultado ao beneficiário do direito de preferência melhor classificado, a possibilidade de apresentar proposta de preço inferior, quando então serão recalculadas as notas finais das licitantes classificadas. 
6.5.3. O empate ficto somente se aplicará quando a Maior Nota Final não tiver sido obtida por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou microempreendedor individual. 
6.6. Caso ocorra o empate descrito no subitem anterior, a ME/MEI/EPP convocada poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo chat do sistema eletrônico, sob pena de decair o direito concedido, ofertar nova Proposta de Preço, obrigatoriamente inferior ao valor da Proposta de menor preço apresentado.
6.6.1. Caso não seja apresentada a nova proposta pela ME/MEI/EPP melhor classificada, os demais beneficiários serão convocados automaticamente, na ordem de classificação, para exercer o mesmo direito. 
6.6.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/MEI//EPP que se encontrem em empate ficto, o sistema www.bnc.org.br fará sorteio eletrônico entre tais Licitantes, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate. 
6.7. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas a partir da ponderação entre as propostas técnicas e de preço, as propostas serão desempatadas por meio dos critérios estabelecidos no art. 60 da Lei n.° 14.133/2021, nesta ordem: 
6.7.1. disputa final entre as Licitantes empatadas, que poderão apresentar nova Proposta de Preço em ato contínuo à classificação, sendo recalculadas as notas de preços e notas finais nos termos dos itens anteriores;
6.7.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21. 
6.7.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.7.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
6.7.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
6.7.5.1. empresas brasileiras; 
6.7.5.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.7.5.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 12.187/2009. 
6.8. Após definido o resultado do julgamento, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, na hipótese de sua Proposta de Preços permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
6.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.8.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital. 
6.9. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/2021 e legislação correlata e no item 2.10 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.9.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/);
6.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.99.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 8.429/92. 
6.11. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. /IN n° 3/2018. art. 29. caput) 
6.11.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29. m – 
6.11.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n° 3/2018. art. 29. S2°l 
6.11.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
6.12. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.4 deste edital. 
6.13. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.13.1. contiver vícios insanáveis; 
6.13.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e anexos; 
6.13.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.13.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.13.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável; 
6.13.6. obtiverem nota igual a zero no critério NTCEL ou NTetm , não sendo considerada para critério de desclassificação a NTCqS.
6.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
6.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
6.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
6.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.16. É facultado ao Agente de Contratação, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da Proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na documentação ou complementar a instrução do processo. 
6.17. O Licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional ou correção de impropriedades deverá fazê-lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação. 
6.18. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do Licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
6.19. A desclassificação da Propostas Técnica e de Preço será fundamentada e registrada no sistema, disponível em tempo real para todos os Licitantes. 
6.20.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.21. Em caso de desclassificação da Proposta do Licitante classificado em primeiro lugar, proceder-se-á à análise das Propostas apresentadas pelos demais licitantes na ordem de classificação. 
6.22. Será realizada consulta ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados (CADIN). Caso conste no resultado da consulta que a empresa possui registro no CADIN, a licitante será convocada a regularizar, em vista da restrição do Art. 6°-A da Lei n° 10.522/2022, ou, se for o caso, apresentar justificativas. Porém, a irregularidade não gera impedimento para participação da licitação, mas sim para a celebração do contrato. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. O Licitante classificado em primeiro lugar deverá providenciar o envio da Documentação de Habilitação, no prazo de 01 (um) dia útil, contado a partir da solicitação do agente de contratação. 
7.1.1. Os documentos previstos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 70 da Lei 14.133/2021. 
7.2. O prazo estipulado no subitem 7.1 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Licitante durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
7.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
7.4. Em caso de participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
7.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 8.660/2016. ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 14.133/2021. 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei art. 63.1. da Lei 14.133/2021
7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018. art. 4°. §1°. e art. 6°. §4°. 
7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. (IN n° 3/2018. art. 7°. caput). 
7.10.1. Anão observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. ÍIN n° 3/2018. art. 7°. parágrafo único. 
7.11. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência Lei 14.133/21. art. 64. e IN 73/2022. art. 39. 84°). para: 
7.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.14. Na hipótese do Licitante vencedor ser considerado inabilitado, serão requeridos e analisados a Proposta e os documentos de habilitação do Licitante subsequente, por ordem de classificação, nos mesmos termos e prazos especificados neste edital, até que se obtenha um Licitante habilitado. 
7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação fart. 4° do Decreto n° 8.538/20151. 

8. VISTORIA 
8.1. A avaliação prévia do local de execução é obrigatória, conforme item 6.9. do termo de referência. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165. da Lei 14.133/2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 
9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 1
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
10.1.5. fraudar a licitação 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013. 
10.2. Com fulcro na Lei 14.133/2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 1
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 20 dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. S5°. da Lei 14.133/2021. 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e, caso esteja prevista no Termo de Referência, à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. §4° da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022. 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, por envio de e-mail ao endereço licitacao@saosimao.sp.gov.br ou na plataforma BNC.
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação nos autos do processo de licitação. 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1. A subcontratação parcial é permitida exclusivamente para serviços acessórios ou de apoio, tais como locação de equipamentos e maquinários, desde que sem fornecimento de operadores ou mão de obra, e desde que previamente autorizada pela Administração.
12.2. A execução direta dos serviços principais — incluindo fundações, contenções, terraplenagem, pavimentação, sinalização e demais intervenções técnicas — é vedada, devendo ser integralmente realizada pela contratada, com utilização de equipe própria e acompanhamento direto do responsável técnico habilitado.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site https://www.saosimao.sp.gov.br 
13.10. Outros esclarecimentos sobre a presente licitação poderão ser obtidos em dias úteis, por meio do e-mail licitacao@saosimao.sp.gov.br. 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentos de Habilitação 
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO III - Termo de Referência
ANEXO IV - Planilha Orçamentaria 
ANEXO V – Memorial Descritivo
ANEXO VI – Memória de Cálculo
ANEXO VII – Cronograma
ANEXO VIII – Relatório de Sondagem
ANEXO IX – Plantas


São Simão/SP, 09 de setembro de 2025.

________________________________
Izaias Leão de Souza
Prefeito Municipal

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025
PROCESSO N.º 081/2025
ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021)
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não empresária); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária; 
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI
1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados.
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021)
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S;
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação; 
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.
3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021)
3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
3.3.1 índice de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 
3.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
3.6 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
3.7 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado para o primeiro ano da contratação. 
3.8 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
3.9 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou, quando aplicável, no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).
b) Apresentação de profissional responsável técnico, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA ou CAU), detentor de atestado de execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação.
c) Comprovação de vínculo do profissional responsável: apresentar documentação comprobatória do vínculo empregatício ou contratual do(s) profissional(is), por meio de cópia da Carteira de Trabalho, Ficha de Registro de Empregados (FRE), contrato de prestação de serviços ou declaração de futura contratação acompanhada de anuência formal do profissional.
d) Atestados de capacidade técnica: apresentar atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem a execução de serviços similares e de complexidade equivalente ou superior. Os atestados devem compor o acervo técnico da empresa e do profissional responsável.
Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas principais previstas no projeto executivo.
Devem incluir:
•	Execução de estaca tipo raiz, diâmetro de 31 cm, sem armação, em rocha, mínimo 50% da quantidade projetada.
•	Obras de fundação profunda ou contenções, que comprovem experiência em estabilidade de taludes e contenção de solos.
•	Os atestados deverão ser acompanhados das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs).
•	Execução de serviços em rodovias com sinalização viária provisória e definitiva, como parte integrante do objeto, comprovando experiência em controle de tráfego e segurança operacional.

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, elaborada em papel timbrado, atestando que: 
a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021);
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.saosimao.sp.gov.br.
h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;
j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 2.10 do edital;
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.

ANEXO I – A
MODELO DE DECLARAÇÃO
Ref.: PROCESSO N.º 081/2025 - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025
[bookmark: Texto40][bookmark: Texto41][bookmark: Texto42]     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que:
a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021);
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021);
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021);
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em www.     .sp.gov.br 
h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra;
j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e item 2.10 do edital;
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória.
     ,       de       de      .
_________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal da proponente)


PROCESSO N.º 081/2025
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

[bookmark: Texto66][bookmark: Texto67][bookmark: Texto68][bookmark: Texto69][bookmark: Texto70][bookmark: Texto71][bookmark: Texto72][bookmark: Texto73]A Prefeitura Municipal de São Simão SP, com sede Rua Rodolfo Miranda n. 167, inscrita no CNPJ sob o nº 45.369.220/0001-25, neste ato representada por seu Izaias Leão de Souza, doravante denominado CONTRATANTE, e a       inscrita no CNPJ sob o nº      , com sede      , município de      , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por       (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº       e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica nº      /     , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXX nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O projeto básico, o edital da licitação; a proposta do contratado e eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é a empreitada por preço global
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO.
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.2. O prazo para a Contratada concluir os serviços será aquela indicado na cláusula terceira, sob pena de aplicação das sanções impostas neste ato convocatório.
2.3. O prazo de execução poderá sofrer prorrogações, desde que devidamente justificado pela CONTRATADA. Eventual pedido de prorrogação de prazo de execução deverá ser submetido ao fiscal do contrato com a devida antecedência, considerando o tempo necessário para o trâmite processual e para que não haja paralisação das atividades pela CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.1. Início da execução do objeto: XX (XXXXXXX) dias a contar da emissão da Ordem de Serviço.
3.1.2. O prazo para conclusão do objeto é de XX (XXXXX) XXXXXX a contar da emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro.
3.1.3. Os serviços deverão ser prestados no local e horários indicados no projeto básico.
3.2. Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários a execução do objeto, promovendo sua substituição quando necessário.
3.3. Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar mão de obra habilitada e qualificada para a realização dos serviços objeto do contrato.
3.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3.6. As comunicações entre a CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.7. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços.
3.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e regulamentação local indicada no preâmbulo deste instrumento.
3.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração e demais atribuições constantes na regulamentação local e indicada no preâmbulo deste instrumento.
3.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e realizará as demais atividades constantes na regulamentação local e indicada no preâmbulo deste instrumento.
3.12. O recebimento provisório e definitivo será conforme art. 140 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação local indicada no preâmbulo deste instrumento.
3.12.1. Recebimento Provisório: Após comunicação da CONTRATADA sobre a conclusão do objeto, o responsável pelo acompanhamento e fiscalização realizará o recebimento provisório em até 15 (quinze) dias quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico mediante.
3.12.2. Recebimento Definitivo: Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias a contar do recebimento provisório, o gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, emitirá o recebimento definitivo, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
3.12.3. O Recebimento Definitivo viabilizará o pagamento da última medição do contrato.
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. A subcontratação parcial é permitida exclusivamente para serviços acessórios ou de apoio, tais como locação de equipamentos e maquinários, desde que sem fornecimento de operadores ou mão de obra, e desde que previamente autorizada pela Administração.
4.2. A execução direta dos serviços principais — incluindo fundações, contenções, terraplenagem, pavimentação, sinalização e demais intervenções técnicas — é vedada, devendo ser integralmente realizada pela contratada, com utilização de equipe própria e acompanhamento direto do responsável técnico habilitado.
CLÁUSULA QUINTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREÇO
[bookmark: Texto88][bookmark: Texto89]5.1.1. O valor total da contratação é de R$       (     ).
5.1.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados ou bens fornecidos.
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. FORMA DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.3.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. Independentemente do percentual de tributo destacado na Nota Fiscal, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.3.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal quando o responsável pela fiscalização atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.6. O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no projeto básico 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso.
7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.3. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
7.4. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7.5. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.1.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
8.1.22. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável, em especial emitir a ART no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da assinatura do contrato;
8.1.23. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo profissional preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
8.1.24. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
8.1.25. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
8.1.26. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
10.2. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
10.3. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
10.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
10.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
10.5.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
10.5.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada, 
10.5.2. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
11.2.4. Multa:
a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 
b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
11.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
11.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
12.2.1.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
12.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes;
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento: 
	Ficha
	Órgão
	Funcional Programática
	Fonte de Recurso Financeiro

	489/2025
	07.01
	26.782.1018.2.008.4.4.90.51.00
	0261

	490/2025
	07.01
	26.782.1018.2.008.4.4.90.51.00
	0800



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. É eleito o Foro da Comarca de São Simão para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
[bookmark: Texto99][bookmark: Texto100]São Simão,        de       de 2025.

Identificação e assinaturas:
Representante legal do CONTRATANTE
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
1-
2- 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
[bookmark: _Toc48657656](Contratos) 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO
CONTRATADO: 
CNPJ sob o nº 

CONTRATO Nº 

OBJETO: 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.	Estamos CIENTES de que:

a)	o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)	poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;
c)	além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.	Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)	O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;
b)	Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: São Simão,   de ............. de 2025




AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 366.067.157-68	 



RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 366.067.157-68	 



RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 366.067.157-68	

Assinatura: ______________________________________________________


Pela contratada:
Nome: XXXXXXXXXXXXXX
Cargo: XXXXXXXX
CPF n. XXXXXXXX

Assinatura: ______________________________________________________



ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:
Nome: IZAIAS LEÃO DE SOUZA
Cargo: Prefeito Municipal
CPF: 366.067.157-68	 





[bookmark: _Toc527802192][bookmark: _Toc527802706]


ANEXO III
TERMO DE REFERÊNCIA
FUNDAMENTO LEGAL – LEI 14.133/2021
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE OBRAS
DATA: 08/07/2025


1- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1- Objeto da Contratação: 
Contratação de empresa especializada para a execução de reforma parcial da pista do Morro do Cruzeiro, incluindo: serviços preliminares, fundações profundas com estaca raiz, muro de arrimo, reaterro, pavimentação asfáltica e sinalização horizontal, conforme memorial descritivo, projetos e demais documentos técnicos.

1.2- Considerações iniciais: 
O presente Termo de Referência (TR) tem como objetivo especificar as condições técnicas para execução dos serviços, bem como orientar as Licitantes para elaboração de proposta de preços, visando à contratação de empresa, na forma de execução indireta, sob regime de Empreitada por Preço Global, para realização dos serviços previstos no objeto desta Licitação.
São partes integrantes deste TR:
· Cronograma Físico-Financeiro;
· Planilha Orçamentária;
· Memorial de Descritivo;
· Relatório de Sondagem;
· Projetos; 

1.3- Execução dos serviços: 
A empresa contratada deverá disponibilizar equipe qualificada, composta por profissionais experientes e capacitados para a execução dos serviços.
a) Serviços preliminares
· Instalação de placa de obra conforme legislação vigente.
· Implantação de canteiro de obras com container de depósito (mínimo 13,80 m²), incluindo translado, montagem, desmontagem e remoção ao final.
· Instalação de banheiro químico, com retirada semanal de efluentes e descarte em locais autorizados pela CETESB.
· Fornecimento de gerador portátil de 7 KVA para suprir energia elétrica necessária ao canteiro.

b) Locação e marcações
· Execução de locação topográfica da obra, utilizando gabaritos de madeira e marcações precisas para garantir alinhamento e nivelamento corretos das futuras estruturas.

c) Fundações profundas
· Execução de fundações do tipo estaca raiz, com diâmetro de 31 cm e profundidade aproximada de 5 metros, incluindo perfuração em rocha, injeção de argamassa de cimento e areia (fck ≥ 20 MPa), armação circular conforme projeto e especificações técnicas.

d) Demolição e escavação
· Delimitação e corte do pavimento asfáltico com disco diamantado.
· Demolição mecanizada do pavimento existente (asfalto, base e sub-base), incluindo carga, transporte (até 1 km), descarregamento e acomodação do entulho.
· Escavação mecanizada de valas e taludes, em profundidades adequadas, com remoção de solo instável ou comprometido.

e) Infraestrutura (contenção)
· Construção de muro de arrimo em concreto armado, incluindo:
· Execução de pilares e vigas (P1, P2, P3; V1, V2, V3), conforme detalhamento de projeto estrutural.
· Montagem de armações de aço, formas e concretagem.
· Execução de alvenaria estrutural com blocos de concreto 19x19x39 cm, preenchidos com concreto, para reforço do muro.

f) Mesoestrutura (aterro e base)
· Compactação inicial com pedra rachão, incluindo transporte, espalhamento e compactação mecânica.
· Reaterro compactado mecanicamente, utilizando solo proveniente das escavações, atingindo densidade mínima de 95% do Próctor Normal (PN).
· Execução da base de brita graduada simples (BGS), nivelada e compactada.

g) Superestrutura (pavimentação e complementos)
· Aplicação de imprimação betuminosa impermeabilizante sobre a base BGS.
· Aplicação de imprimação betuminosa ligante, promovendo a aderência entre a base e o pavimento asfáltico.
· Execução do pavimento asfáltico em concreto betuminoso usinado a quente (CBUQ), conforme espessuras e especificações do projeto.
· Instalação de defensa metálica, para proteção lateral de veículos.
· Execução de pintura de sinalização horizontal (faixas de eixo, borda, e outras demarcações), garantindo visibilidade e segurança.

h) Sinalização viária provisória
· [bookmark: _Hlk204336220]A empresa contratada será responsável pela execução, manutenção e remoção da sinalização temporária de obras, conforme previsto no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume VII – Sinalização Temporária e nas normas complementares do CONTRAN, devendo garantir a segurança dos trabalhadores, usuários da via e da obra em execução, durante todas as fases dos serviços.
· A sinalização temporária deve abranger:
· Dispositivos de advertência e orientação (cones, placas, cavaletes, barreiras, faixas, entre outros);
· Implantação de sistema de Pare e Siga necessário para a fluidez e segurança do tráfego;
· Sinalização noturna adequada (elementos refletivos ou iluminados);
· Apoio de pessoal capacitado para controle de tráfego, quando exigido pela complexidade do local.
· A responsabilidade pela sinalização será inteiramente da contratada, não cabendo à Administração Pública o fornecimento, aluguel ou ressarcimento de qualquer item utilizado para esse fim.
· O projeto básico de sinalização será fornecido pela Prefeitura, cabendo à contratada a otimização, adequação e detalhamento do projeto executivo de sinalização temporária, com a obrigatoriedade de sua submissão à fiscalização municipal para aprovação prévia, sob pena de paralisação da obra.
· O descumprimento dessas obrigações poderá acarretar em advertência formal, paralisação dos serviços, aplicação de sanções previstas em contrato e demais penalidades cabíveis.

i) Controle de qualidade e segurança
· Controle tecnológico de materiais (argamassa, concreto, compactação, asfalto), com ensaios e relatórios aprovados pela fiscalização.
· Adoção de medidas de segurança do trabalho, com uso obrigatório de EPIs e EPCs, conforme NR-18 e demais normas aplicáveis.
· Acompanhamento técnico constante do responsável técnico (engenheiro civil), com emissão de Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) para cada etapa.
A contratada será responsável por fornecer todos os equipamentos, ferramentas, sinalização viária indicando a obra, EPIs e materiais necessários para a execução dos serviços, bem como garantir a coleta, transporte e destinação adequada dos resíduos gerados, em conformidade com as normas ambientais vigentes.

1.4-  Prazo de execução: 
Vigência: 4 meses podendo ser prorrogado até o limite permitido no art. 107, da Lei 14.133/21, obedecidas as exigências da referida Lei.
A execução ocorrerá sob o regime de execução indireta, por empreitada por preço global, ficando a contratada responsável pelo fornecimento de todos os materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários ao integral cumprimento do objeto contratual.

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A pista do Morro do Cruzeiro, localizada na estrada SSM-010, em São Simão/SP, apresenta trechos críticos que sofreram rebaixamento significativo em virtude de intensas chuvas. Esse comprometimento estrutural causou instabilidade no pavimento asfáltico, restringindo o tráfego de veículos em parte da via.
A necessidade da intervenção decorre da importância estratégica dessa estrada, que é a única via de acesso ao Condomínio Sétimo Céu, afetando diretamente a mobilidade de moradores, serviços de emergência, transporte de suprimentos e circulação de utilitários.
A obra visa restabelecer a integridade estrutural da pista, garantir a segurança dos usuários e assegurar a funcionalidade plena da via, com foco na execução de contenções adequadas, fundações profundas e recomposição do sistema viário.

3- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 
A via é a única ligação entre o município e o Condomínio Sétimo Céu. Após danos causados por chuvas, a pista sofreu colapso estrutural, exigindo obra com fundação profunda e estrutura de contenção. A contratação visa restabelecer o tráfego seguro com solução definitiva, conforme estudos técnicos.

4- LOCAL E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1-  Os serviços serão executados na ESTRADA MORRO DO CRUZEIRO (SSM 010) - SÃO SIMÃO – SP.     

4.2-  Especificação do Local:
O trecho objeto da intervenção localiza-se em um morro de acentuada inclinação, com declividades acentuadas que tornam o acesso e os trabalhos operacionais mais complexos.
A via está implantada em terreno íngreme, com taludes instáveis, que exigem soluções técnicas rigorosas para contenção e estabilização, especialmente em função das fortes chuvas e do escoamento superficial que provocam erosões e solapamentos frequentes.
Devido ao perfil topográfico, a execução da obra exigirá planejamento detalhado para movimentação de solo, escavações controladas, instalação segura de fundações profundas (estaca raiz) e posterior execução do muro de arrimo, garantindo a segurança de trabalhadores e usuários. 

5- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução proposta para a reforma parcial da pista do Morro do Cruzeiro, em São Simão/SP, consiste em um conjunto integrado de intervenções técnicas, estruturais e operacionais, desenvolvido de forma a garantir a plena recuperação da via, a segurança dos usuários e a durabilidade da obra.
A intervenção abrange a execução de fundações profundas (estaca tipo raiz), construção de muro de arrimo em concreto armado, recomposição do maciço de aterro, implantação de novas camadas de base e pavimentação asfáltica em CBUQ (concreto betuminoso usinado a quente), além da instalação de dispositivos de contenção lateral e sinalização viária.
O método construtivo foi definido em razão das características topográficas do local, que apresenta grande inclinação, solos instáveis e suscetíveis a processos erosivos. O uso de estaca raiz permite a execução segura mesmo em terrenos rochosos e inclinados, garantindo ancoragem profunda e minimizando o risco de recalques diferenciais ou movimentações do maciço.
A solução prevê ainda a construção de muro de arrimo robusto, dimensionado conforme projeto estrutural, capaz de conter o aterro e suportar esforços adicionais provenientes de carga dinâmica do tráfego e empuxos do terreno. Após a estabilização do talude e execução da contenção, será realizado o reaterro compactado em camadas sucessivas, utilizando solo proveniente das escavações e complementos de materiais pétreos.
A base da via será recomposta com brita graduada simples (BGS), seguida de imprimação betuminosa impermeabilizante e ligante, culminando na aplicação do pavimento asfáltico em CBUQ. Esta solução assegura elevada resistência mecânica e maior durabilidade frente às ações climáticas, especialmente às fortes chuvas que ocorrem na região.
Sinalização viária e segurança operacional
Ao término da obra, deverão ser executadas as ações de sinalização viária definitiva, conforme previsto na planilha orçamentária e em atendimento às exigências do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e às Resoluções do CONTRAN. Essas ações incluem, entre outras:
· Pintura horizontal no pavimento (faixas de eixo, bordo, zebrados, linhas de retenção, etc.);
· Instalação de dispositivos de segurança viária, como a Defensa Semimaleável Simples ("Guard Rail"), nos trechos de risco, visando aumentar a proteção dos usuários contra saídas de pista em locais com declive acentuado.
Ressalta-se que a sinalização provisória durante a execução da obra é considerada Equipamento de Proteção Coletiva (EPC), de responsabilidade integral da empresa contratada. Sua implantação e manutenção são obrigatórias, e o não cumprimento pode acarretar sanções contratuais, advertências e paralisação dos serviços, conforme avaliação da fiscalização.
A contratada deverá garantir a segurança do canteiro e do tráfego de veículos e pedestres por meio de sinalização adequada, incluindo placas de advertência, cones, barreiras físicas, dispositivos refletivos e controle de fluxo (Pare e Siga), conforme o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume VII.
Integração técnica e ambiental
A execução direta pela empresa especializada permite maior controle sobre a qualidade dos materiais, técnicas de compactação e correta destinação de resíduos. Todo entulho gerado na demolição e escavação será transportado e destinado em área licenciada, em conformidade com as normas ambientais vigentes (CETESB ou órgão equivalente).
A solução proposta assegura não apenas a reabilitação da pista e restabelecimento do tráfego, mas também promove condições seguras de mobilidade, preservando a integridade estrutural da via e minimizando impactos ambientais e riscos operacionais.

Análise de riscos
· Riscos técnicos: escorregamentos ou instabilidade do talude durante a execução → mitigação com execução imediata das estacas e muro.
· Riscos ambientais: descarte incorreto de resíduos → mitigado com exigência de destinação autorizada (CETESB).
· Riscos financeiros: possíveis aditivos contratuais → mitigados com projeto executivo claro e detalhado.

6- HABILITAÇÃO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1- Qualificação Técnica e Operacional
a) Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou, quando aplicável, no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU).
b) Apresentação de profissional responsável técnico, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA ou CAU), detentor de atestado de execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação.
c) Comprovação de vínculo do profissional responsável: apresentar documentação comprobatória do vínculo empregatício ou contratual do(s) profissional(is), por meio de cópia da Carteira de Trabalho, Ficha de Registro de Empregados (FRE), contrato de prestação de serviços ou declaração de futura contratação acompanhada de anuência formal do profissional.
d) Atestados de capacidade técnica: apresentar atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados no CREA ou CAU, que comprovem a execução de serviços similares e de complexidade equivalente ou superior. Os atestados devem compor o acervo técnico da empresa e do profissional responsável.
Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas principais previstas no projeto executivo.
Devem incluir:
· Execução de estaca tipo raiz, diâmetro de 31 cm, sem armação, em rocha, mínimo 50% da quantidade projetada.
· Obras de fundação profunda ou contenções, que comprovem experiência em estabilidade de taludes e contenção de solos.
· Os atestados deverão ser acompanhados das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs).
· Execução de serviços em rodovias com sinalização viária provisória e definitiva, como parte integrante do objeto, comprovando experiência em controle de tráfego e segurança operacional.
e) Equipe técnica: disponibilizar engenheiro civil responsável (CREA), encarregado de obra, operadores de equipamentos pesados (escavadeiras, perfuratrizes, rolo compactador), equipe de apoio para fundações, contenções, aterros, pavimentação e sinalização viária.
f) Equipamentos e maquinários: disponibilizar todos os veículos, equipamentos e máquinas necessários à execução das obras, incluindo perfuratrizes, guindastes, escavadeiras hidráulicas, caminhões basculantes, rolo compactador, equipamentos para pavimentação (usina, vibroacabadora, espargidor), EPIs, EPCs e demais dispositivos indispensáveis.
g) Licenças e autorizações: apresentar licenças e registros obrigatórios para operação de máquinas e equipamentos pesados, conforme normas técnicas, legislação ambiental e trânsito local.
Deverá também ser apresentado o plano de sinalização viária provisória, detalhando medidas de controle de tráfego, demarcações temporárias, cronograma de implantação e manutenção.
h) Emissão de ART específica: emitir e apresentar, antes do início das atividades, a ART detalhada para os serviços efetivamente contratados e executados, devidamente registrada no CREA, contendo descrição das atividades e indicação do responsável técnico.

6.2- Declarações
a) de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

c) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

d) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;

e) Enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;

f) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

g) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social

h) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

i) Responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema.

j) Proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

k) Cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.

l) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

m) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

n) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

o) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.

m) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 

p) A proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

6.3- Dos custos 
a)  A licitante deverá informar a Convenção coletiva de Trabalho ou dissídio coletivo da categoria utilizado para a elaboração dos custos trabalhistas da proposta.

b) A licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta final, planilha de custos no modelo da Instrução Normativa 05/2017.

c) A contratada fornecerá os equipamentos e ferramentas dispostos no Termo de Referência.

6.4- Cumprimento das obrigações trabalhistas e segurança do trabalho
a) A contratada deverá apresentar, até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO.

b) Durante a execução do contrato, a contratada deverá apresentar os comprovantes de cursos, capacitações e entrega de EPI’s a seus funcionários.

c) Os funcionários da Contratada deverão apresentar-se sempre uniformizados.

6.5- Garantia da Contratação 
A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada, 

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

6.6- Subcontratação 
A subcontratação parcial é permitida exclusivamente para serviços acessórios ou de apoio, tais como locação de equipamentos e maquinários, desde que sem fornecimento de operadores ou mão de obra, e desde que previamente autorizada pela Administração.
A execução direta dos serviços principais — incluindo fundações, contenções, terraplenagem, pavimentação, sinalização e demais intervenções técnicas — é vedada, devendo ser integralmente realizada pela contratada, com utilização de equipe própria e acompanhamento direto do responsável técnico habilitado.
Tal exigência visa garantir a padronização técnica, rastreabilidade da responsabilidade, segurança operacional e qualidade final dos serviços, em conformidade com o art. 72, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.7- Gestão e Fiscalização
a) Apresentar relatórios de execução dos serviços, contendo registros fotográficos e descritivos das atividades realizadas. 

b) Estar sujeita à fiscalização do órgão contratante, garantindo o cumprimento das obrigações contratuais e a qualidade dos serviços prestados. 

c) Designar um responsável técnico para interlocução direta com a administração municipal.

6.8- Conformidade Fiscal e Legal
· A empresa contratada deverá apresentar, quando exigido, documentação que comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, incluindo:
a) CNPJ ativo e compatível com o objeto da contratação;
b) Certidão Negativa de Débitos (CND) Federal;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF).

· Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança do trabalho, garantindo os direitos dos trabalhadores e evitando passivos trabalhistas, observando, no que couber, as Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho, especialmente:
a) NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI);
b) NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade (quando aplicável);
c) NR 11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais;
d) NR 12 – Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos;
e) NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção (aplicável às atividades correlatas);
f) NR 21 – Trabalho a Céu Aberto;
g) NR 23 – Proteção Contra Incêndios;
h) NR 35 – Trabalho em Altura (quando aplicável, como em atividades de montagem de defensas metálicas ou serviços em taludes elevados).
i) Além disso, assegurar condições adequadas de trabalho, fornecimento obrigatório de EPIs, EPCs (Equipamentos de Proteção Coletiva) e capacitação dos trabalhadores envolvidos nas atividades, conforme as normas vigentes.

· Observar e seguir integralmente as normas ambientais e sanitárias aplicáveis, garantindo a destinação adequada de todos os resíduos provenientes das demolições, escavações, contenções, terraplenagens e pavimentação, em conformidade com as exigências da CETESB ou órgão ambiental competente.

· Apresentar e manter atualizadas todas as licenças e autorizações necessárias para a execução das atividades, incluindo autorizações ambientais, licenças de operação de máquinas e equipamentos pesados, e documentos de transporte e destinação final de resíduos.

6.9- Visita Técnicas
a) Será obrigatória a realização de visita técnica ao local da obra, com o objetivo de possibilitar que as licitantes conheçam integralmente as condições locais, topografia, acessos, interferências existentes, limitações operacionais, necessidade de sinalização e demais fatores que possam influenciar na elaboração da proposta técnica e na execução dos serviços.
b) A visita técnica deverá ser previamente agendada com a Secretaria Municipal de Obras, por meio do telefone (16) 3927--0100 ou e-mail obras@saosimao.sp.gov.br.
c) Após a realização da visita, a licitante receberá atestado ou certificado de visita técnica, emitido pela Administração, que deverá ser apresentado obrigatoriamente no envelope de habilitação, sob pena de inabilitação.
d) O responsável técnico indicado pela licitante deverá acompanhar a visita, de modo a verificar diretamente as peculiaridades técnicas e ambientais do local.
e) A realização da visita técnica não gera qualquer ônus adicional à Administração e não constitui, por si só, direito à contratação.

6.10- Comprovação de disponibilidade de sinalização e EPCs – fase de contratação
A contratada deverá, antes da assinatura do contrato ou ordem de serviço, comprovar a posse, disponibilidade ou compromisso formal de fornecimento imediato dos dispositivos mínimos de sinalização provisória de obra, tais como:
· Placas de advertência e regulamentação;
· Cones, cavaletes e barreiras físicas;
· Dispositivos refletivos ou iluminação de segurança;
· Equipamentos de proteção coletiva (EPC) exigidos para a execução da obra.
A comprovação poderá ser feita mediante registro patrimonial, notas fiscais de aquisição, contrato de locação válido ou declaração de disponibilidade imediata.
O não cumprimento desta exigência poderá acarretar o não início da obra, sem prejuízo das sanções contratuais cabíveis.

7-  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1-  Prestação dos Serviços
A prestação dos serviços abrangerá atividades de demolição, escavação, execução de fundações profundas (estaca raiz), construção de muro de arrimo, reaterro, execução de base e pavimentação asfáltica em CBUQ e execução de sinalização provisória e definitiva. Os serviços deverão ser realizados conforme o cronograma físico-financeiro aprovado, garantindo a segurança dos usuários, a integridade da infraestrutura viária e o atendimento integral às normas técnicas, ambientais e de trânsito vigentes.

7.2- Início dos Serviços
O prazo para início dos serviços será definido pela Administração, após assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço.
O prazo máximo para início efetivo dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da expedição da ordem inicial de serviço (OS Geral), devendo a contratada assegurar, desde o início, a mobilização completa dos equipamentos, equipe técnica e demais recursos necessários.
7.3- Horário de Execução
A execução dos serviços ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 08h00min às 17h00min, podendo ser realizada aos finais de semana e feriados em casos excepcionais, mediante planejamento prévio e autorização da fiscalização.
7.4- Local da prestação dos serviços
Os serviços serão realizados no trecho definido do Morro do Cruzeiro (estrada SSM-010), no município de São Simão/SP, abrangendo toda a faixa de domínio afetada, taludes laterais e áreas de apoio técnico necessárias à obra.
7.5- Materiais a serem disponibilizados
7.5.1- A contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, máquinas pesadas, ferramentas e dispositivos necessários à perfeita execução dos serviços, bem como os destinados ao cumprimento das normas de segurança, controle tecnológico e sinalização.
7.5.2- A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.
7.5.3- A Contratada não fará jus a nenhum pagamento referente à prestação de serviços efetuados sem a prévia anuência da Contratante.

7.6- Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
7.6.1- A contratada deverá garantir o atendimento técnico sem interrupções injustificadas, salvo por motivo de força maior ou por determinação formal da fiscalização, respeitado o horário oficial de trabalho.
7.6.2- Todas as despesas com transporte, alimentação, estadia, encargos trabalhistas, encargos previdenciários, custos com seguros, manutenção de equipamentos e qualquer outro insumo necessário serão de exclusiva responsabilidade da contratada.
7.6.3- O deslocamento de equipes, máquinas e equipamentos até o local de prestação dos serviços não será computado para fins de pagamento ou medição.
7.6.4- A contratada deverá executar os serviços com equipe técnica qualificada, utilizando maquinário próprio ou locado (em conformidade com as cláusulas contratuais), devidamente identificados, uniformizados e capacitados.
7.6.5- A contratada deverá adotar práticas sustentáveis em todas as etapas da obra, considerando dimensões ambiental, social e econômica.
7.6.6- A contratada será responsável por eventuais danos, perdas, furtos ou prejuízos causados ao patrimônio público, privado ou de terceiros, inclusive durante o transporte, ficando obrigada a ressarcir integralmente os valores ou substituir os bens danificados.

7.7- Especificação da garantia do serviço 
7.7.1- A contratada será responsável pela correta execução de todos os serviços previstos (fundações, contenção, pavimentação, sinalização etc.). Constatadas falhas ou descumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá solicitar reexecução ou reparo, sem qualquer custo adicional, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação.
7.7.2- O acompanhamento e a fiscalização dos serviços serão contínuos, podendo qualquer irregularidade ensejar aplicação de penalidades previstas no contrato.
7.7.3- A contratada será responsável por eventuais danos decorrentes de má execução, respondendo conforme a legislação aplicável.
7.7.4- A contratada deverá corrigir falhas ou não conformidades identificadas pela fiscalização em prazo razoável, geralmente entre 48 horas a 30 dias, conforme gravidade e tipo de serviço.
7.7.5- Em caso de danos decorrentes da má execução (ex.: deslizamentos, acidentes, falhas estruturais ou impactos ambientais), a contratada será responsabilizada civilmente.
7.7.6- A contratada responderá por danos diretos ou indiretos causados ao patrimônio público ou de terceiros, inclusive em razão de seus subcontratados, devendo manter seguro de responsabilidade civil no valor mínimo correspondente a 20% do valor do contrato, com cobertura para danos à CONTRATANTE, veículos, materiais, equipamentos e danos pessoais a terceiros. A apólice deverá ser emitida em nome da contratada e apresentada na ocasião da emissão da ordem de serviço.
7.7.7- A CONTRATANTE se exime de qualquer responsabilidade quanto a danos, prejuízos, furtos, roubos, acidentes ou outras ocorrências durante a execução do contrato, sendo a guarda e segurança dos equipamentos e pessoal de inteira responsabilidade da contratada.
7.7.8- A manutenção dos seguros obrigatórios dos veículos, máquinas e equipamentos utilizados na obra é de responsabilidade integral da contratada.

8- CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (TÉCNICA E PREÇO)
Para julgamento das propostas, será adotado o critério de Técnica e Preço, nos termos do art. 36 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo atribuídos os seguintes pesos:
· Nota Técnica (NT): 70%
· Nota de Preço (NP): 30%
A Nota Final (NF) de cada proponente será obtida pela fórmula:
NF = (NT x 0,7) + (NP x 0,3)
A nota técnica será composta conforme os critérios estabelecidos no Edital (por exemplo: capacidade técnica operacional, qualificação da equipe, plano de execução, soluções inovadoras, metodologia de sinalização provisória, certificações, etc.), totalizando 100 pontos.
A nota de preço corresponderá à proposta mais vantajosa economicamente, atribuindo 100 pontos para o menor preço global apresentado, e proporcionalmente para as demais conforme fórmula:
NP = (menor preço / preço do licitante) x 100.
Será considerada vencedora a licitante que obtiver a maior Nota Final (NF).

Critérios de Avaliação Técnica
Para a avaliação técnica das propostas, serão observados os critérios e pontuações descritos na tabela abaixo. Cada licitante deverá apresentar a documentação técnica com o conteúdo mínimo exigido em cada item, de forma a comprovar sua capacidade técnica, metodologia e estrutura para execução da obra. Estes critérios visam assegurar a seleção da proposta tecnicamente mais vantajosa, garantindo qualidade, segurança, inovação e eficiência na execução dos serviços. A pontuação técnica totalizará 100 pontos, conforme detalhamento a seguir:

	Item da Proposta Técnica
	Conteúdo mínimo exigido
	Subitens / Critérios de Avaliação
	Pontuação Máxima

	A. Metodologia Executiva
	Descrição detalhada dos métodos construtivos, sequência de execução (fundação, muro de arrimo, aterro, pavimentação)
	· Sequência de execução de fundação (fluxograma, detalhamento) – 6 pts
· Sequência de execução de muro de arrimo – 4 pts
· Sequência de execução de aterro – 4 pts
· Sequência de execução de pavimentação – 4 pts
	18 pontos

	B. Cronograma Físico-Financeiro
	Apresentação de cronograma físico-financeiro detalhado, com fases integradas, previsão de marcos e medições.
	· Todas as etapas contempladas – 5 pts
· Sequência lógica e realista – 5 pts
	10 pontos

	C. Plano de Controle Tecnológico e Qualidade
	Apresentação de plano de controle de materiais (fck, compactação, BGS, CBUQ), ensaios em laboratório e campo, gestão ambiental e destinação de resíduos.
	· Plano de controle de qualidade das obras – 3 pts

· Plano de segurança do trabalho – 3 pts

· Medidas de controle ambiental – 3 pts

· Procedimentos de auditoria e inspeção – 3 pts
	12 pontos

	D. Plano de Sinalização Viária e Segurança
	Detalhamento da sinalização provisória (mão única temporária, placas, dispositivos de proteção, sistema pare e siga), sinalização definitiva (pintura, defensas), esquema gráfico e cronograma.
	· Sinalização Provisória – descrição detalhada de medidas durante a execução da obra, incluindo:
- Controle de tráfego (mão única temporária, “pare e siga”, desvios, etc.) – 8 pontos
- Placas de advertência, dispositivos de proteção e barreiras físicas – 6 pontos
· Sinalização Definitiva – descrição do projeto de entrega final:
- Pintura de faixas, legendas, simbologia horizontal e Defensas – 5 pontos
· Esquema Gráfico – planta baixa/esquema ilustrativo da sinalização (provisória e definitiva) – 6 pontos
· Cronograma Específico da Sinalização – etapas e prazos da implantação da sinalização (provisória e definitiva), compatível com o cronograma geral da obra – 3 pontos
	28 pontos

	E. Experiência Técnica Comprovada
	Indicação do Responsável Técnico, atestados de execução anterior em obras de complexidade equivalente ou superior, especialmente fundação profunda e contenções.
	· Atestados de obras com fundação profunda (ex.: estacas hélice contínua, estacas escavadas, tubulões, etc.) – 8 pontos
- Atestado com comprovação completa (ART, escopo, metragens relevantes) → pontuação máxima.
- Atestado parcial (sem ART ou com escopo incompleto) → até 50% da pontuação.

· Atestados de obras de contenções (muros de arrimo, cortinas atirantadas, solo grampeado, etc.) – 6 pontos
- Atestado com comprovação completa (ART, escopo, metragens relevantes) → pontuação máxima.
- Atestado parcial (sem ART ou com escopo incompleto) → até 50% da pontuação.


· Atestados de obras com complexidade equivalente ou superior (intervenções urbanas de grande porte, obras viárias ou estruturais) – 4 pontos
- Atestado com comprovação completa (ART, escopo, metragens relevantes) → pontuação máxima.
- Atestado parcial (sem ART ou com escopo incompleto) → até 50% da pontuação.

· Regularidade de registro no CREA/órgão competente – 4 pts

· Experiência do responsável técnico em obras equivalentes – 4 pts
	26 pontos

	F. Inovação e Garantias Adicionais
	Propostas complementares ou soluções inovadoras que ampliem a durabilidade, segurança ou reduzam impactos ambientais; garantias adicionais.
	Soluções de Inovação Tecnológica – 3 pontos
- Novos materiais, técnicas executivas ou metodologias que aumentem a durabilidade ou facilitem manutenção.
- Proposta deve ser comprovadamente aplicável (normas, referências técnicas ou cases).
· Medidas de Sustentabilidade e Redução de Impactos Ambientais – 3 pontos
- Controle de poeira/ruído, gestão eficiente de água/energia.

	6 pontos

	TOTAL
	
	100 
	100 pontos



9- GESTÃO DO CONTRATO
9.1- O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3-  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5- Fiscalização
9.5.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9.5.2- Será designado o Sr. Wellington Manoel Penha, Secretário Adjunto, como fiscal do contrato, para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.5.3- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
9.5.4- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
9.5.5- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
9.5.6- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
9.5.7- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,
9.5.8- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade.

9.6- Gestor do Contrato
9.6.1- Será designado a Sra. Camila B. Luizeti, Secretária Adjunta de Obras como gestora do contrato, para acompanhar a entrega dos bens/serviços determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.6.2- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
9.6.3- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.6.4- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.6.5- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
9.6.6- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.6.7- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
9.6.8- O gestor do contrato deverá enviar o Termo de Recebimento Definitivo ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1-  Garantir que operadores de máquinas, condutores de veículos e demais profissionais estejam devidamente habilitados e capacitados para executar as atividades com segurança e eficiência.
10.2-  Instruir todos os colaboradores a se apresentarem uniformizados de forma adequada, sendo proibido o uso de calçados ou vestimentas inadequados, conforme diretrizes estabelecidas pela CONTRATANTE.
10.3-  Fornecer, às suas expensas, uniformes padronizados e identificados com o nome da CONTRATADA para todos os profissionais envolvidos na obra, inclusive motoristas, operadores de máquinas, encarregados e ajudantes.
10.4-  Fornecer e fiscalizar o uso correto dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), exigidos pelas normas regulamentadoras vigentes, garantindo a segurança dos trabalhadores e terceiros.
· 10.4-A – Implementar e manter, durante toda a execução da obra, a sinalização viária provisória, utilizando dispositivos como placas, cones, cavaletes, barreiras, sistema pare e siga e outros elementos de segurança, conforme diretrizes do projeto de sinalização aprovado pela CONTRATANTE e normas do CONTRAN. A sinalização provisória será considerada parte integrante dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) e sua implantação será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, devendo ser realizada antes do início dos serviços operacionais na via.
10.5-  Orientar os colaboradores a cumprir rigorosamente as normas internas, de segurança e de medicina do trabalho, bem como acatar as orientações dos fiscais da CONTRATANTE.
10.6-  Contratar seguro contra acidentes de trabalho para todos os empregados envolvidos, assumindo integralmente as responsabilidades trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes da execução contratual.
10.7-  Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer profissional que apresentar baixo desempenho, conduta inadequada ou que não observe as orientações da CONTRATANTE.
10.8-  Isentar a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade trabalhista, previdenciária ou fiscal, cumprindo rigorosamente todas as normas trabalhistas, assumindo a condição de única empregadora.
10.9-  Responder integralmente por eventuais danos causados a terceiros, ao patrimônio público ou privado, decorrentes de suas atividades ou de seus colaboradores.
10.10-  Cumprir todas as normas legais, técnicas e administrativas aplicáveis à execução dos serviços, incluindo as diretrizes de órgãos públicos competentes.
10.11-  Observar e seguir as normas municipais, estaduais e federais, bem como normas técnicas (ABNT/NBR) aplicáveis à execução de obras civis e viárias.
10.12-  Manter um canal de comunicação ativo com a CONTRATANTE, disponibilizando e-mail, telefone celular e aplicativo de mensagens, para atendimento ágil às solicitações e acompanhamento do contrato.
10.13-  Apresentar diariamente relatórios detalhados das atividades realizadas, incluindo registros fotográficos das etapas de execução, tais como:
· Escavações e demolições;
· Execução de estaca raiz e contenções;
· Reaterro e compactação;
· Pavimentação asfáltica;
· Implantação de sinalização provisória e definitiva.
10.14- Disponibilizar um engenheiro civil responsável técnico devidamente registrado no CREA e um encarregado de obra com dedicação exclusiva, mantendo contato diário com a equipe de fiscalização da CONTRATANTE.
10.15- Assumir integralmente a contratação de todos os profissionais necessários, inclusive motoristas, operadores de máquinas, ajudantes, topógrafos e técnicos de segurança, arcando com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, seguros, alimentação, transporte, alojamento, EPIs, uniformes e demais despesas.
10.16- Apresentar formalmente uma lista completa dos profissionais alocados para a obra, garantindo regularidade de registros conforme a legislação trabalhista.
10.17- Atender solicitações de substituição de qualquer profissional no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, caso sua conduta prejudique o andamento da obra ou apresente incompatibilidade com a equipe.
10.18- Garantir que motoristas e operadores possuam Carteira Nacional de Habilitação (CNH) compatível com os veículos ou máquinas operadas, bem como cursos obrigatórios exigidos por lei.
10.19- Apresentar cópia autenticada das CNHs e certificados dos operadores antes do início das atividades e sempre que solicitado.
10.20- Proibir expressamente o consumo de bebidas alcoólicas ou substâncias ilícitas durante o expediente, bem como a solicitação de gratificações ou benefícios de terceiros.
10.21- Exigir e fiscalizar o uso de uniformes padronizados, luvas, capacetes, botas, coletes refletivos, capas de chuva e demais EPIs adequados à função desempenhada.
10.22- A CONTRATADA será responsável por emitir e apresentar, antes do início das atividades, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) específica, devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), abrangendo exclusivamente os serviços efetivamente contratados e a serem executados.
10.23- A CONTRATADA será responsável pela emissão e apresentação, antes do início das atividades, das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes a todos os serviços objeto do contrato, em conformidade com as exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente.
A ART deverá:
a) Ser individualizada e descrever de forma detalhada todas as atividades técnicas a serem realizadas (ex.: demolições, escavações, execução de estaca raiz, contenções, reaterros, pavimentação, sinalização provisória e definitiva, entre outros).
b) Conter o nome do profissional responsável técnico (engenheiro civil ou engenheiro legalmente habilitado), devidamente registrado no CREA, com vínculo comprovado com a CONTRATADA.
c) Ser apresentada acompanhada do comprovante de recolhimento da taxa respectiva, antes do início das atividades, como condição para liberação da ordem de serviço.
d) Ser atualizada e complementar, sempre que houver aditivos ou modificações contratuais que alterem o escopo ou incluam novos serviços.
e) Estar disponível no canteiro de obras e ser apresentada à fiscalização ou aos órgãos de controle sempre que solicitado.
O não atendimento a esta obrigação implicará suspensão imediata dos serviços até a regularização, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no contrato.

11-  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1- Fornecer todas as informações técnicas, projetos, memoriais descritivos, especificações e demais documentos necessários à perfeita execução dos serviços.
11.2-  Emitir as ordens de serviço (OS) para o início das atividades, conforme cronograma físico-financeiro acordado.
11.3-  Designar equipe de fiscalização técnica para acompanhamento das atividades, avaliação de conformidade, medições e emissão de relatórios.
11.4-  Comunicar formalmente eventuais alterações de projeto, necessidade de adequação de cronograma ou qualquer situação que impacte o andamento da obra.
11.5-  Realizar os pagamentos devidos, conforme condições e prazos previstos no contrato e medições aprovadas.
11.6-  Viabilizar condições de acesso ao local da obra e autorizações necessárias perante outros órgãos ou concessionárias, quando aplicável.
11.7-  Fornecer apoio institucional para emissão de documentos ou autorizações junto a órgãos públicos, quando houver necessidade.
11.8-  Informar previamente à CONTRATADA sobre qualquer restrição operacional ou necessidade de paralisação temporária por motivo de interesse público ou força maior.

12- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
12.1- A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
12.1.1- Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso a Contratada:
a) não produzir os resultados acordados,
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada,
d) deixar de cumprir os prazos de manutenção acordados.
12.1.2- A CONTRATADA deverá protocolar na unidade da CONTRATANTE o Processo de Medição, seguindo o padrão vigente. A documentação deverá ser entregue tanto em meio digital quanto em formato impresso, acompanhada dos relatórios listados abaixo. Deverá ser enviada uma cópia dos relatórios para o e-mail da Secretaria de Obras: obras@saosimao.sp.gov.br.
a) Relatório de serviços executados, contendo, no mínimo:
· Identificação do local atendido (Morro do Cruzeiro), incluindo o trecho e pontos específicos da intervenção;
· Registro do dia e horário de início e término das atividades;
· Relação dos profissionais envolvidos, com suas funções e identificação dos equipamentos e máquinas utilizados;
· Descrição detalhada dos serviços realizados, incluindo:
· Quantidade e tipo de estacas raiz executadas (diâmetro, profundidade, concreto consumido);
· Metros lineares ou cúbicos de muro de arrimo construído;
· Volume de solo escavado e reaterro executado;
· Área pavimentada em CBUQ, incluindo espessura de cada camada e quantidade de material aplicado;
· Detalhamento da sinalização provisória instalada (placas, cones, dispositivos de segurança) e das etapas da sinalização definitiva (pintura horizontal, etc.);
· Todas as informações deverão ser acompanhadas de registros fotográficos comparativos, evidenciando as condições antes, durante e após a execução de cada etapa.

b) Relatório de evolução do contrato, apresentando:
· Serviços já executados, saldo acumulado anterior, medição atual e saldo atualizado.
A medição ocorrerá mensalmente (com a análise dos números informados através dos relatórios de medição, respeitando as unidades de medida descrita em planilha orçamentária conforme especificações em memorial de descritivo anexo a esse edital.

12.2- Do Recebimento
12.2.1- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/21).
12.2.2- O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
12.2.3- O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
12.2.4- Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
12.2.5- Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
12.2.6- O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
12.2.7- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).
12.2.8- O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
12.2.9- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
12.2.10- Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
12.2.11- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
· Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
· Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
· Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
· Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
· Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
12.2.12- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
12.2.13- Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
12.2.14- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

12.3- Liquidação
12.3.1- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
12.3.2- O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.3.3- Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar,
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
12.3.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
12.3.5- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
12.3.6- A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
12.3.7- Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
12.3.8- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.3.9- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
12.3.10- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.4- Prazo de pagamento
12.4.1- O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias corridos, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
12.4.2- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

12.5- Forma de pagamento
12.5.1- O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
12.5.2- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
12.5.3- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
12.5.4- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

12.6- [bookmark: _Hlk200361631]Informações Adicionais
12.6.1- A empresa contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir que a execução dos serviços não prejudique a circulação normal do trânsito nem comprometa a fluidez das vias públicas.
12.6.2- A contratante poderá, a qualquer momento, exigir a substituição de veículos, máquinas ou equipamentos que não estejam em conformidade com as exigências contratuais. A contratada terá um prazo máximo de 03 (três) dias para realizar a substituição ou adequação conforme os requisitos estabelecidos na licitação.
12.6.3- A contratada deverá manter todos os veículos em perfeito estado de funcionamento e devidamente regularizados em relação à documentação e ao seguro, incluindo cobertura contra danos a terceiros
12.6.4- Todos os veículos deverão contar com equipamentos de sinalização e segurança, incluindo cones, coletes refletivos para motoristas e auxiliares, além de fitas de sinalização listradas nas cores preta e amarela, garantindo maior segurança tanto para os trabalhadores quanto para a população e minimizando riscos de acidentes ou transtornos no trânsito.
12.6.5- Todos os motoristas e operadores envolvidos na prestação dos serviços deverão portar a documentação necessária para apresentação em eventuais fiscalizações. Qualquer penalidade decorrente da ausência desses documentos será de responsabilidade exclusiva da contratada.

13- REGIME DE EXECUÇÃO
13.1- Regime de execução
13.1.1- O regime de execução do contrato será o de empreitada global.

13.2- Qualificação 
13.2.1- Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos descritos no item 6 deste edital.

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 350.249,44 (trezentos e cinquenta mil, duzentos e quarenta e nove reais e quarenta e quatro centavos).

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do município de São Simão/SP.
Os serviços contratados atenderão às demandas da Secretaria de Obras.

[bookmark: _Hlk190785739][bookmark: _Hlk190682158][bookmark: _Hlk201137802]São Simão, 11 de julho de 2025



______________________________
Antônio Claudio Garcia Duarte
Eng. Civil – CREA 060.182.377-3
Secretário de Obras


______________________________
Camila B. Luizeti
Eng. Civil – CREA 507.108.845-0
Secretária Adjunta de Obras



















ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: https://drive.google.com/file/d/1yykEr2l7zy3NEKmQp3sIjegdWzOXJnwy/view?usp=sharing

ANEXO V - MEMORIAL DESCRITIVO: https://drive.google.com/file/d/1fqhtx3n2J7OzKz5d8rpLRiipVx48m3EA/view?usp=sharing

ANEXO VI – MEMÓRIA DE CÁLCULO: https://drive.google.com/file/d/1-fbWIvpVLNiilqyIz9tBomv9ejrRAwbh/view?usp=sharing

ANEXO VII – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO: https://drive.google.com/file/d/1KqNiFLzjgAE5OoVN1P5rLugqMZTliKqu/view?usp=sharing

ANEXO VIII: RELATÓRIO DE SONDAGEM: https://drive.google.com/file/d/1PN6WdlhQyR8wHebylgwgXn6yMyjTJHcK/view?usp=sharing

ANEXO IX – PLANTAS: https://drive.google.com/drive/folders/1NO5BN-tBdmyS8ZgqYmk3pdz9duYZu__K?usp=sharing
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